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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Atenção primária à saúde e Estratégia Saúde da Família. 
2. Determinação social da saúde. 
3. História das políticas de saúde no Brasil. 
4. Medicalização social. 
5. O Sistema Único de Saúde. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ENFERMAGEM  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Atenção à saúde da criança e do adolescente. 
2. Atenção à saúde da mulher. 
3. Atenção à saúde de pessoas com necessidades especiais. 
4. Atenção à saúde do adulto. 
5. Atenção à saúde do idoso. 
6. Atenção em saúde mental. 
7. Ética e bioética aplicada à enfermagem. 
8. Gerenciamento de enfermagem. 
9. Intervenções básicas em urgência e emergências. 
10. Lei do Exercício Profissional e Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
11. Normas e práticas de biossegurança. 
12. Procedimentos de enfermagem. 
13. Processo de enfermagem. 
14. Processo de trabalho na Atenção Básica. 
15. Programa Nacional de Imunização, Calendário vacinal e cuidados na conservação dos imunobiológicos. 
16. Segurança do paciente. 
17. Vigilâncias em Saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental, saúde do trabalhador). 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – FARMÁCIA  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Assistência Farmacêutica. 
2. Cálculos farmacêuticos. 
3. Cuidado Farmacêutico. 
4. Farmacoeconomia. 
5. Farmacoepidemiologia. 
6. Farmacologia: sistema cardiovascular, sistema endócrino, sistema nervoso central, infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) e AIDS. 
7. Farmacovigilância. 
8. Formas farmacêuticas e biodisponibilidade. 
9. Interpretação clínica de exames laboratoriais. 
10. Legislação Profissional.  
11. Legislação Sanitária. 
12. Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 
13. Política Nacional de Atenção Primária à Saúde. 
14. Política Nacional de Medicamentos. 
15. Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 
16. Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – MEDICINA VETERINÁRIA 

PROGRAMA 

1. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle na área de alimentos. 
2. Boas práticas de fabricação. 
3. Doenças transmitidas por alimentos. 
4. Epidemiologia das doenças infecciosas e parasitárias. 
5. Microbiologia de alimentos. 
6. Riscos ambientais nos ambientes de trabalho. 
7. Segurança dos alimentos. 
8. Vigilância da qualidade da água e resíduos sólidos. 
9. Vigilância sanitária de alimentos. 
10. Vigilância, monitoramento e prevenção de zoonoses. 
11. Zoonoses de importância em saúde pública. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – NUTRIÇÃO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. COVID-19 e segurança alimentar e nutricional. 
2. Diagnóstico nutricional individual e de coletividade. 
3. Doenças crônicas não transmissíveis na Atenção Básica. 
4. Educação alimentar e nutricional. 
5. Ética profissional. 
6. Nutrição e promoção da saúde. 
7. Nutrição materno-infantil. 
8. Políticas, programas e ações públicas de alimentação e nutrição. 
9. Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN. 
10. Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ODONTOLOGIA  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Avaliação de risco social e biológico para as doenças bucais. 
2. COVID-19 e Odontologia. 
3. Educação em Saúde Bucal. 
4. Epidemiologia em Saúde Bucal. 
5. Estratégias de intervenção nos agravos relacionados à Saúde Bucal. 
6. Modelos Assistenciais em Odontologia e Política Nacional de Saúde Bucal.  
7. Planejamento e programação em Saúde Bucal. 
8. Princípios de cariologia. 
9. Promoção da Saúde com ênfase em Saúde Bucal. 
10. Redes de Atenção à Saúde e sua relação com a Saúde Bucal.  
11. Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família. 
12. Uso de fluoretos em Saúde Bucal. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – TERAPIA OCUPACIONAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Atenção Básica/Primária à Saúde. 
2. Atualidades em Terapia Ocupacional. 
3. Fundamentos históricos, filosóficos e epistemológicos da Terapia Ocupacional. 
4. Interprofissionalidade, trabalho em equipe e prática colaborativa. 
5. Legislação, Ética e Deontologia em Terapia Ocupacional. 
6. Método do Arco de Charles Maguerez: um método para problematização em Terapia Ocupacional. 
7. Pandemia COVID-19, Atenção Primária à Saúde e Terapia Ocupacional. 
8. Perspectivas, Teorias e Modelos em Terapia Ocupacional. 
9. Práticas integrativas e complementares em Saúde: histórico, práticas integrativas e legislação. 
10. Processo de Terapia Ocupacional. 
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PROFISSIONAL DA SAÚDE – CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Anatomia cirúrgica de cabeça e pescoço. 
2. Anatomia de cabeça e pescoço. 
3. Anestesiologia. 
4. Cirurgia bucomaxilofacial: métodos e técnicas de biópsias; cirurgias reparadoras; cirurgias de dentes inclusos; cistos e tumores odontogênicos; 

reconstruções dos rebordos alveolares; seio maxilar e articulação temporomandibular. 
5. Cirurgias ortognáticas. 
6. Emergências médicas em Odontologia. 
7. Noções de implantodontia e enxertias. 
8. Patologias maxilo faciais. 
9. Propedêutica cirúrgica: pré-operatório, transoperatório e pós-operatório. 
10. Radiologia: exames intrabucais; exames extrabucais e métodos alternativos de avaliação do complexo bucomaxilofacial. 
11. Terapêutica aplicada. 
12. Traumatologia bucomaxilofacial: princípios gerais e urgências em traumatologia bucomaxilofacial; traumatismos alvéolo-dentários; fraturas de man-

díbula; fraturas do complexo zigomático orbitário; fraturas do terço médio da face; traumatismo craniano; fraturas do nariz; fraturas naso-órbito-
etmoidais. 
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